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RESUMO 

 
Este artigo apresenta pesquisa sobre a 
percepção dos servidores do Instituto Federal 
da Paraíba (IFPB) quanto à utilização de 
critérios meritocráticos na seleção dos 
ocupantes de cargos comissionados de livre 
nomeação. Aplicaram-se questionários on-line 
com servidores não ocupantes de cargos 
comissionados. Os principais resultados 
mostram que é necessário maior 
transparência nos processos de seleção, de 
modo a minimizar a utilização da influência 
política na ocupação dos cargos 
comissionados de livre nomeação, assim como 
criar mecanismos pautados em critérios claros 
e objetivos, sem desconsiderar o poder de 
discricionariedade inerente aos gestores no 
processo de seleção. Conclui-se que na 
percepção dos servidores do IFPB, os 
processos de seleção para os cargos 
comissionados de livre nomeação ainda não 
podem ser considerados meritocráticos no 
âmbito do Instituto Federal da Paraíba, 
precisando, desse modo, de especial atenção 
por parte dos gestores desse Instituto, bem 
como dos gestores de outros institutos, que 
adotam os mesmo procedimentos analisados 
no presente estudo. 
 
Palavras-chave: Meritocracia, Seleção Pública, 
Servidor Público. 
 
 
 
 

ABSTRACT 
 
This article presents a survey about the 
perception of the Federal Institute of Paraiba 
(IFPB) employees regarding the use of 
meritocratic criteria in the selection of the 
occupants of freely appointed commissioned 
positions. Online questionnaires were applied 
to non-occupant servers with commissioned 
charges. The main results show that greater 
transparency in selection processes is needed 
in order to minimize the use of political 
influence in the occupation of the 
commissioned positions of free appointment, 
as well as to create mechanisms based on 
clear and objective criteria, without 
disregarding the discretionary power inherent 
in the managers in the selection process. It is 
concluded that in the perception of the IFPB's 
servants the selection processes for the 
commissioned positions of free appointment 
still can’t be considered meritocratic in the 
scope of the Federal Institute of Paraiba, thus 
needing special attention by the managers of 
this Institute, as well as and of the managers 
of others who have adopted the same 
procedures analyzed in the present study. 

 
Keywords: Meritocracy, Public Selection, 
Public Servant. 
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1 INTRODUÇÃO 

 ocupação de cargos e funções de confiança no Brasil é um tema que tem gerado 

muitas discussões e inquietações no âmbito da administração pública, em razão 

dos questionamentos sobre o poder de discricionariedade do gestor que realiza 

as nomeações. Segundo Schulze (2012), o Brasil apresenta dificuldade na elaboração e 

aplicação de critérios meritocráticos para o provimento de cargos, pairando ainda muita 

subjetividade quando se trata de nomeação para cargos comissionados e funções de 

confiança. 

Historicamente, o acesso a cargos públicos, considerando a meritocracia, tem sido 

abordado nas Constituições do Brasil. A Constituição Federal de 1824, no art. 179, 

apresenta em seu texto que “Todo cidadão pode ser admitido aos cargos públicos civis, 

políticos ou militares, sem outra diferença que não seja por seus talentos ou virtudes” 

(REZENDE, 2014, p. 2); Na de 1934, o concurso público é regido por lei; Na de 1946, o 

art.186, expressa que a primeira investidura em cargo de carreira se efetuaria mediante 

concurso; Na Constituição de 1967, a nomeação para cargo público dependeria da 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos que está expresso 

no art. 95, §§ 1º e 2º, com exceção aos cargos em comissão, de livre nomeação e 

exoneração. Na constituição de 1988, que vigora atualmente, são estabelecidas as 

definições dos percentuais mínimos de ocupação de cargos em comissão por servidores de 

carreira. 

Além da previsão constitucional, há necessidade da profissionalização dos ocupantes 

de cargos em comissão. Mesmo a edição do Decreto nº 5.497/2005 e posteriormente 

alterado pelo decreto nº 9.021, de 31 de março de 2017, que foi considerado um avanço do 

ponto de vista da profissionalização da Administração Pública Federal (APF), é preciso suprir 

lacunas e construir diretrizes e critérios mais robustos que viabilizem o provimento 

meritocrático de cargos comissionados e funções de confiança. 

Cargos comissionados e funções de confiança são de livre escolha do nomeador, 

exceto nos casos em que regimentos internos determinam eleições para a ocupação dos 

mesmos. Esses cargos configuram a estrutura principal para uma gestão pública de 

A 
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qualidade. Sendo assim, os gestores devem basear suas decisões em princípios concretos, 

com previsão legal e com foco na prestação de serviço, obedecendo aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (BRASIL, 1988). 

No modelo democrático, no qual o Brasil está inserido, a nomeação de assessores 

diretos e cargos de alta direção são baseados em um entendimento de que burocratizar o 

alto escalão dificultaria a responsabilização política dos ocupantes desses cargos. No 

entanto, os cargos de segundo e terceiro escalão devem ser ocupados seguindo um 

processo de seleção por mérito, com a finalidade de minimizar as ingerências políticas na 

Administração Pública e potencializar a profissionalização e entrega de resultados com 

qualidade (WEBER, 1982). 

A profissionalização da administração pública é necessária para combater os vícios 

históricos do clientelismo, do nepotismo e do patrimonialismo, que ainda têm raízes 

profundas na administração pública brasileira (GRAEF, 2010). Um profissional qualificado, 

com carreira estruturada, estará menos vulnerável diante de interesses difusos de grupos 

coorporativos privados ou mesmo estatal. 

Característica do processo de nomeação de cargos comissionados presente no 

modelo burocrático brasileiro, a discricionariedade é um elemento relevante no processo de 

nomeação e ocupação dos cargos de confiança, tendo em vista que os cargos de maior nível 

decisório requerem habilidades objetivas e estratégicas. Geralmente, o gestor toma sua 

decisão com base em critérios de relações pessoais e de confiança (OLIVIERI, 2007). 

Segundo dados do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 

divulgados através do Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais de 

dezembro de 2016 há, no Brasil, 98.874 cargos e funções de confiança e gratificações no 

quadro de servidores do Poder Executivo Federal (MPOG, 2016), estando incluídos nesse 

quantitativo, os existentes no Instituto Federal da Paraíba - IFPB. Assim, conhecer o modo 

como ocorre o preenchimento desses cargos e funções de confiança torna-se relevante por 

impactar diretamente nas formas de governança das instituições públicas, uma vez que os 

gestores que compõem a administração do Poder Executivo Federal são responsáveis por 

administrar, gerenciar e coordenar as atividades das organizações. 
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Sob esse prefácio, tomando como campo empírico o Instituto Federal da Paraíba, o 

presente artigo tem como objetivo mostrar a percepção dos servidores do IFPB quanto à 

utilização de critérios meritocráticos na seleção dos ocupantes de cargos comissionados de 

livre nomeação. 

2 MERITOCRACIA 

 

O tema Meritocracia aparece nas discussões sobre desempenho, competência, 

avaliação funcional, reforma administrativa e do Estado. Do ponto de vista histórico, a 

meritocracia não é uma discussão apenas nas sociedades modernas, mas permeia as 

sociedades complexas que, de acordo com Barbosa (2003, p.19) “discutem o dilema de 

escolher entre o mérito, antiguidade e status hereditário na hora de se organizarem social e 

administrativamente”. 

A meritocracia pode ser entendida como uma ferramenta de gestão que reconhece 

o servidor e/ou empregado mais capacitado, qualificado e com aptidão para exercer 

determinada função, sendo necessária uma relação direta entre a qualificação do candidato 

e o trabalho a ser desempenhado, no qual o reconhecimento do indivíduo é pautado por 

critérios mensuráveis e por seus méritos próprios (SHULZE, 2012; BARBOSA, 2003). Nas 

palavras de Barbosa (2003, p, 22), a meritocracia é “um reconhecimento público da 

qualidade das realizações individuais”. Nesse sentido, pressupõe que os cargos devam ser 

conquistados com base no merecimento, sendo uma consequência do mérito de cada 

indivíduo, que são reconhecidos, independente de laços hereditários, social ou políticos. 

No Brasil, a reforma do Estado traz uma discussão a respeito do tema da 

meritocracia. A proposta do governo para implantar critérios de desempenho, 

produtividade, tem repercutido fortemente num grupo que teve, até então, mobilidade 

funcional verticalizada por critérios de antiguidade e/ou relações interpessoais (BARBOSA, 

2003). Essa proposta está presente no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 

(PDRAE) de 1995, que defende que Administração Pública passou por uma evolução 
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constituída por três modelos ou formas, que foram se sucedendo e coexistindo: a 

Administração Pública Patrimonialista, a Burocrática e a Gerencial (OLIVEIRA, 2017). 

Na Administração Pública Patrimonialista o aparelho do Estado funcionava como 

uma extensão do poder do soberano, e os seus auxiliares, servidores, possuíam status de 

nobreza real. Os cargos eram considerados prebendas. Em consequência, a corrupção e o 

nepotismo1 são inerentes a esse tipo de administração; A administração Pública Burocrática 

surge na segunda metade do século XIX, na época do Estado liberal, como forma de 

combater a corrupção e o nepotismo patrimonialista. Constitui princípios orientadores do 

seu desenvolvimento a profissionalização, a ideia de carreira, a hierarquia funcional, a 

impessoalidade e o formalismo, em síntese, o poder racional-legal. 

Os controles administrativos visando evitar a corrupção e o nepotismo parte de uma 

desconfiança prévia nos administradores públicos e nos cidadãos que a eles dirigem 

demandas. Por isso são sempre necessários controles rígidos dos processos, como, por 

exemplo, na admissão de pessoal, nas compras e no atendimento a demandas; Por sua vez, 

a Administração Pública Gerencial emerge na segunda metade do século XX, como resposta, 

de um lado, à expansão das funções econômicas e sociais do Estado, e, de outro, ao 

desenvolvimento tecnológico e à globalização da economia mundial, uma vez que ambos 

deixaram à mostra os problemas associados à adoção do modelo anterior. A eficiência da 

administração pública, a necessidade de reduzir custos e aumentar a qualidade dos serviços, 

tendo o cidadão como beneficiário tornam-se então essenciais.  

A reforma do aparelho do Estado passa a ser orientada predominantemente pelos 

valores da eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos e pelo desenvolvimento 

de uma cultura gerencial nas organizações (OLIVEIRA, 2017). Para Bresser Pereira (1998) a 

reforma do aparelho do Estado abrange quatro dimensões: Econômico-Político, no que diz 

respeito ao tamanho do estado; a redefinição do papel regulador do Estado; a recuperação 

da capacidade financeira e administrativa para aplicação das decisões adotadas pelo 

governo; e a dimensão política com a capacidade de governabilidade, para mediar 

interesses e governar.  

                                                           
1
 O significado de nepotismo está associado ao favoritismo em decorrência do parentesco (OLIVEIRA, 2017) 
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Visando a igualdade de condições e oportunidades, o conselho Nacional de Justiça, 

na resolução nº 07, de 18 de outubro de 2005, vedando a prática de nepotismo em todos os 

órgãos do Poder Judiciário, disciplina o exercício de cargos, empregos e funções públicas por 

parentes, cônjuges e companheiros de magistrados e de servidores investidos em cargos de 

direção e assessoramento. 

A referida resolução foi alterada entre os dias 17 e 24 de maio de 2016, visando o 

aperfeiçoamento dos mecanismos para inibir a prática de nepotismo e maior observância 

aos critérios meritocráticos. Com a alteração da resolução, a prática de nepotismos passa a 

ser assim configurada: 

[...] na contratação, independentemente da modalidade de licitação, de 
empresas que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau de 
juízes e servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados à área de licitação do tribunal (CNJ, 2016, p. 1). 

No Brasil o nepotismo está associado ao histórico de um Estado paternalista que 

mesmo que não houvesse laços familiares, a classe dominante utilizava do setor público em 

benefício próprio, de tal forma que a ideia de nomeação de parentes para o exercício de 

atividades públicas parece natural (OLIVEIRA, 2017). Sendo assim, o mérito era constituído 

por relação de interesse e interpessoais, não observando a capacidade e qualidades do 

individuo. 

3 SELEÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS 

 

De acordo com Junior (2008), desde a antiguidade até os dias atuais diversos foram 

os modos de seleção para a administração pública, indo desde o processo de seleção por 

sorteio, compra e venda, transferência hereditária, o arrendamento, a livre nomeação, 

eleição, até se chegar ao concurso público no formato aplicado na atualidade.  

Para esse autor, o modo de seleção por sorteio, como o próprio termo expressa, é 

uma forma aleatória de escolha, e foi utilizada na Grécia Antiga, principalmente para os 

cargos políticos. Maia e Queiroz (2007), dizem que o processo de seleção por compra e 

venda tinha como objetivo a restrição dos cargos públicos aos que possuíam maior poder 
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aquisitivo, independentemente do nível de conhecimento para exercer a função. Tal 

processo foi instituído pelo rei Carlos VII, da França, tornando-se definitivo a partir de 1959. 

Assim como a compra e venda de cargos públicos, outra forma de distribuição foi a 

transferência hereditária, que passava aos seus herdeiros o direito de exercer as funções 

públicas inerentes àquele cargo que havia sido comprado (SOUZA, 2011). O arrendamento 

significa que era cedido ao particular o direito de exercer o cargo público, por um 

determinado prazo e com a condicionalidade de que o ocupante pagaria ao erário para 

ocupar o cargo (MAIA e QUEIROZ, 2007). 

A ocupação de cargo público, através da livre nomeação, é exercida por uma 

autoridade que utiliza de conceitos próprios para escolha da pessoa indicada. No Brasil, essa 

modalidade é aplicada a ocupante de cargos comissionados e está amparada pela 

constituição. 

O concurso público, também chamado de certame é a maneira que a administração 

pública seleciona através de um sistema com preceitos meritocráticos de procedimentos 

pré-estabelecidos constantes em edital e em conformidade com a lei, os candidatos mais 

preparados para ingressar no serviço público. Sendo assim, “o concurso público seria o 

modo mais lícito de fazer a escolha dos mais qualificados para ocupar esses postos” 

(MACÊDO, GOMES, et al., 2016, p. 94). 

De forma objetiva, em Meirelles (2005, p.419) se encontra que concurso público é: 

(...) o meio técnico posto à disposição da administração pública para obter-
se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público e, ao 
mesmo tempo, propiciar igual oportunidade a todos interessados que 
atendam aos requisitos da lei, fixados de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou do emprego, consoante determina o artigo 37, 
inciso II, da Constituição Federal. 

Ressalta-se que o concurso público era a forma de provimento inicial na 

administração pública, mas a lei permitia ascensão funcional e os concursos internos para 

provimento dos cargos. Essa situação permaneceu inalterada nas Constituições de 1937, 

1946 e 1967 (AUGUSTO, 2010). 

A constituição de 1988, prevê formas de provimento ao serviço público que 

transcedem o instrumento do concurso, desde que respeitadas as normas e procedimentos 
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regidos por lei. O regime de contratação temporária, para atender demandas excepcionais e 

de interesse da coletividade é regido pela Constituição Federal de 1988, no art. 37, IX, 

através de concurso público ou não. Tal regime é admitido apenas em casos de 

contrataçãopor tempo determinado que sãoexpresssos em lei, para atender necessidade 

temporária de excepcional interesse público. É possivel ainda realizar processos seletivos 

simplificados para a realização da admissão de profissionais temporários, como expresso no 

art. 37, IX, da Constituição de 1988, sendo necessário um processo administrativo formal, 

regido por edital (CARVALHO, 2009). 

A administração pública brasileira é estruturada por um conjunto de cargos em 

comissão ou de livre nomeação. No Brasil, prevalece o Sistema de Cargos de Direção e 

Assessoramento Superiores (DAS), com aproximadamente 18.500 mil cargos distribuídos 

pela administração direta e indireta e fundações (CAVALCANTE e CARVALHO, 2017). De 

acordo com esses autores, há duas classificações quanto à ocupação do DAS, com vantagens 

e desvantagens. A primeira é a classificação de emprego, que permite que o recrutamento 

seja realizado no que denomina de “burocracia concursada” (CAVALCANTE e CARVALHO, 

2017, p. 14), com indivíduos fora da administração pública. Esse modelo apresenta como 

vantagem a flexibilidade e mobilidade para preenchimento de cargos-chave com 

profissionais que tenham trajetórias e experiências diversas e de notório saber, agregando à 

administração pública expertises e experiências exitosas. Por outro lado, possibilita, mesmo 

com legislação específica que limite a ação política, certo grau de liberdade ao presidente e 

seus ministros para compor os DAS. 

O segundo modelo classificado como puro de carreira, com base no modelo 

weberiano ou organizacional, restringe a ocupação de cargos comissionados a servidores 

com origem na administração pública (CAVALCANTE e CARVALHO, 2017). Esse modelo tem 

a vantagem de oferecer reserva de vagas para servidores de carreira, com vinculo funcional, 

possibilitando oportunidades de crescimento dentro do serviço público, minimizando 

interferências políticas que possam atribuir a ocupação desses cargos para profissionais de 

fora do quadro de servidores. 

O Decreto nº 9.021, de 2017, estabeleceu que 50% dos cargos de DAS níveis 1 a 4 e 

70% dos cargos de DAS níveis 5 e 6 devem ser ocupados, exclusivamente, por servidores de 
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carreira(BRASIL, 2017).  É oportuno ressaltar que a ocupação de cargos comissionados por 

profissionais sem vínculo com a administração pública não se caracteriza um problema. 

Como descrito ao longo do trabalho, a expertise e know-how são características bem-vindas 

na Administração Pública. 

Segundo Helal e Lima (2016, p.2), “Os cargos de gestão, podem ser ocupados por 

servidores de carreira ou externos, por livre nomeação, por acordos políticos ou por 

mérito”. Desta forma, há um maior controle e normatização sobre as nomeações e menor 

ingerência política no processo de escolha. “As nomeações do DAS são uma exceção 

importante às exigências no que diz respeito à imparcialidade, à neutralidade política, à 

continuidade e ao mérito” (OCDE, 2010, p. 249). 

Segundo Santos (2009), a organização burocrática brasileira, durante sua história, 

utiliza formas de contratação sem considerar o mérito para ocupação de cargos com 

características transitórias, como forma de burlar a exigência do concurso público. Para 

esses cargos transitórios, “deu-se historicamente uso das formas de livre provimento para o 

exercício de cargos de confiança” (p. 11). 

Para Pacheco (2002), historicamente o sistema de cargos em comissão no Brasil foi 

utilizado “como mecanismo de acomodação de interesses políticos” (p.1). 

Contemporaneamente, clientelismos e nepotismo ainda fazem parte do processo de 

nomeação dos cargos comissionados na administração pública, não apenas nos dois 

maiores escalões do sistema DAS. 

4 MÉTODO 

A pesquisa realizada pode ser caracterizada como descritiva, do tipo estudo de caso. 

O universo é composto pelos servidores ativos do Instituto Federal da Paraíba, distribuídos 

pelos 21 campi e reitoria, em um total 1.678 servidores que não ocupam cargos 

comissionados, para os quais se aplicou questionário on-line, resultando, após período 

estabelecido para retorno, em 274 questionários respondidos, sendo que, 261 foram 

considerados válidos, se constituindo então na amostra. 
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Esse instrumento foi adaptado do estudo de Coelho (2015), que é composto por 

questões de múltipla escolha, em escala Likert. As questões são divididas por seções. Na 

Seção I as perguntas visam caracterização do respondente, com perguntas de múltipla 

escolha; Na Seção II busca avaliar as formas de ocupação dos cargos comissionados com a 

finalidade de identificar o grau de conhecimento, concordância e satisfação do servidor com 

o processo de seleção para ocupação dos cargos comissionados no IFPB, utilizando para cada 

questão uma escala de 0 a 10, onde 0 equivale a discordo totalmente e 10 a concordo 

totalmente.  Para efeito das análises, essa escala foi dividida em 5 níveis, conforme 

representado no Quadro 1. 

 
Quadro 1–Classificação qualitativa da escala do tipoLikert 

0 – 1 2 – 4 5 6 – 8 9 – 10 

Discordo 
Totalmente 

Discordo 
Parcialmente 

Nem Concordo 
Nem Discordo 

Concordo 
Parcialmente 

Concordo 
Totalmente 

Desconheço 
Totalmente 

Desconheço 
Parcialmente 

Indiferente 
Conheço 

Parcialmente 
Conheço 

Totalmente 

Não se aplica 
Totalmente 

Não se aplica 
Parcialmente 

Indiferente 
Aplica 

Parcialmente 
Aplica 

Totalmente 

Fonte: Adaptado de Coelho (2015). 

 
Os elementos do questionário on-line que caracterizaram a percepção dos servidores 

do IFPB foram abordados na seção II, que explora de que forma os servidores avaliam as 

formas de ocupação dos Cargos de Direção (CD) e Funções Gratificadas (FG), com 

questionamentos sobre o conhecimento dos critérios/regras que são utilizados para a 

escolha dos ocupantes dos cargos direção e funções de confiança no IFPB; se considera os 

critérios de indicação aos cargos de direção e funções gratificadas adotados na instituição 

são claros e objetivos; além de explorar a percepção dos servidores quanto ao conhecimento 

dos critérios para a seleção dos ocupantes desses cargos e se são meritocráticos.  

A seção III explorou o conhecimento e percepção dos servidores quanto aos critérios 

para a indicação aos cargos e funções de confiança, através da seguinte questão aberta: 

você considera justa a forma que os cargos e funções de confiança são ocupados na 

instituição? Por quê? 

Para verificar a compreensão dos instrumentos quando ao seu preenchimento, foi 

feito um pré-teste.  A versão definitiva foi enviada através do e-mail institucional para os 
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participantes da pesquisa, com uma descrição breve dos objetivos e apresentação do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. Os dados coletados foram analisados com 

auxílio do software Statistical Package for the Social Science – SPSS. 

5 RESULTADOS 

Os participantes da pesquisa, que foi composta por 130 docentes e 131 Técnicos 

administrativos, em sua maioria são jovens de até 35 anos (52%), do sexo masculino (59%), 

dos quais a maioria (56%) desempenha a função de docente. Dentre o público feminino 59% 

são técnicos administrativos. No que diz respeito ao tempo de serviço, a maioria dos 

participantes (51%), está na instituição entre 1 a 5 anos, o que se justifica pelo fato do 

Instituto Federal da Paraíba ter sido criado pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, 

há menos de 10 anos e ter sua expansão intensificada a partir de 2011, dessa forma 

justificando-se o tempo recente de exercício dos servidores. 

Dentre os fatores pesquisados, no que diz respeito à legislação federal (Tabela 1), os 

servidores têm conhecimento mediano sobre o assunto, com média 5,00 (cinco) na escala 

de 0 a 10. No quesito sobre critérios de mérito e se esses critérios prevalecem para a 

escolha dos cargos comissionados, os respondentes mostram certo desconhecimento, 

apresentando como resultado, média menor que 4,00 (quatro). 

Tabela 1 - Percepção quanto aos critérios e normas de indicação 

 
N Média 

Desvio 
Padrão 

Tenho conhecimento da legislação federal que se refere às formas de 
ocupação de cargos e funções de confiança 

261 5,03 3,261 

Conheço os critérios meritocráticos para escolha dos cargos 
comissionados dessa instituição. 

261 3,72 3,177 

Os critérios da meritocracia prevalecem para as nomeações dos cargos 
comissionados (CD e FG). 

261 3,10 2,752 

Considero que na instituição existe o predomínio de indicações 
técnicas e baseadas em capacidade. 

261 3,53 2,856 

Fonte: Dados da pesquisa (2017) 

 
Ainda na Tabela 1, a questão que aborda se os critérios da meritocracia prevalecem 

para as nomeações dos cargos comissionados (CD e FG), apresentou o resultado mais baixo 

desse grupo, com média 3,1. Esse resultado evidencia que é necessário apresentar de forma 
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clara, objetiva e transparente os critérios adotados para indicação e nomeação aos cargos 

comissionados. 

Na percepção dos servidores respondentes dessa pesquisa, a maioria entende que 

não há impessoalidade no processo de seleção para cargos comissionados, que para 72% 

dos respondentes, o processo de seleção para esses cargos não é conduzido de forma 

impessoal, conforme apresentado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Percepção dos servidores quanto aos critérios usados para indicação 

 

Discordo 
Totalmente  

0 - 1 

Discordo 
Parcialmente 

 2 – 4 

Nem 
Concordo 

Nem 
Discordo 

Concordo 
Parcialmente 

 6 – 8 

Concordo 
Totalmente 

 9 – 10 

Impessoalidade no processo 
de seleção 

42,2% 29,9% 11,5% 13,4% 3,1% 

Predomínio de critério técnico 
na seleção 

32,6% 28,0% 14,9% 19,2% 5,4% 

Percepção quanto à clareza 42,9% 26,4% 14,6% 12,6% 3,5% 

Percepção quanto à 
transparência 

34,5% 34,4% 13,0% 16,9% 4,2% 

Fonte: Dados da pesquisa (2017) 

 

Para Omuro, Angare Pereira e Souza Pinto (2015) a aplicação do princípio da 

publicidade implica que os atos administrativos devem ser transparentes e que seja levado 

a conhecimento de todas as motivações e resultados sobre o processo de seleção para 

cargos comissionados de livre nomeação. 

Ainda na Tabela 2, 43% dos servidores que responderam ao questionário, discordam 

totalmente que os critérios de indicação aos cargos de livre nomeação adotados na 

instituição são claros e objetivos. Enquanto 34% não consideram transparentes e coerentes 

os processos de indicação/dispensa aos cargos de livre nomeação na instituição. 

No que se refere a critérios de clareza, objetividade e transparência nos processos 

de indicação e seleção aos cargos comissionados, os respondentes atribuem notas entre 2 

(dois) e 3 (três), em uma escala de 0 a 10. As notas mais baixas são atribuídas ao quesito se 

“consideram que os critérios são claros e objetivos”. Esses resultados demonstram que, na 
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percepção dos respondentes do grupo dos servidores, não há clareza e nem critérios 

objetivos para indicação e nomeação a cargos de livre nomeação, assim como não são 

meritocráticos os critérios que norteiam esse processo. 

Ao questionar o servidor se existe o predomínio de indicações técnicas e baseadas 

em capacidade para cargos comissionados, a maioria, 60% dos respondentes, discorda 

desta afirmação, enquanto 24% concordam, parcial ou totalmente. 

Para Pacheco (2002), historicamente o sistema de cargos em comissão no Brasil foi 

utilizado para acomodar interesses políticos. Contemporaneamente, clientelismos e 

nepotismo ainda fazem parte do processo de nomeação dos cargos comissionados na 

administração pública em detrimento de conhecimentos técnicos e capacidade individual 

para exercer as atividades inerentes a um cargo comissionado. 

A análise descritiva, apresentada na Tabela 3, quanto à aplicação de critérios 

objetivos e meritocráticos, tendo como fonte de dados as notas atribuídas no questionário 

dirigido aos servidores que não ocupam cargos comissionados, apresenta como médias 

notas entre 3,00 (três) e 4,00 (quatro), o que representa uma baixa percepção de que a 

instituição aplique critérios meritocráticos, como indicações técnicas baseadas na 

capacidade dos ocupantes de cargos de livre nomeação. 

 

Tabela 3 - Percepção quanto aos critérios de indicação 

Critérios N Média Desvio Padrão 

Considero que na instituição existe o predomínio de 
indicações técnicas e baseadas em capacidade para cargos 
e funções de confiança. 

261 3,53 2,856 

Todos os funcionários podem se destacar no Instituto se 
atenderem às regras da meritocracia. 

261 4,34 3,284 

Considero que as indicações aos cargos de direção e 
funções gratificadas na instituição são feitas de forma a 
privilegiar a capacidade e o mérito. 

261 3,42 2,784 

Fonte: Dados da pesquisa (2017) 
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Considerando a média das respostas apresentadas na Tabela 4, em uma escala de 0 

a 10, a ordem de utilização dos critérios, em ordem decrescente é classificada da seguinte 

forma: (1) Influência Política, (2) Relacionamento, (3) Proatividade, (4) Liderança, (5) 

Formação Acadêmica, (6) Experiência, (7) Conhecimento técnico, (8) Habilidades Gerenciais.  

 

Tabela 4 - Analise descritiva dos critérios de indicação 

 
N Média Desvio Padrão 

Influência Política 261 7,39 2,707 

Relacionamento 261 6,04 2,915 

Proatividade 261 5,48 2,998 

Liderança 261 5,46 2,837 

Formação acadêmica 261 5,33 3,027 

Experiência 261 5,22 3,019 

Conhecimento Técnico 261 5,21 2,990 

Habilidades Gerenciais 261 4,94 3,175 

Fonte: Dados da pesquisa (2017) 

 

Dentre os critérios objetivos, tais como conhecimento técnico, experiência, 

habilidades gerencias e formação acadêmica, a média das notas atribuídas foi de 5,00 

(cinco). Dos critérios subjetivos o que se destaca é a Influência política, com média acima de 

7,00 (sete), que também está alinhado com os dados apresentados pelos ocupantes de 

cargos comissionados. 

Para Santos (2009, p.13), “o uso pouco criterioso dos cargos comissionados e seu 

uso para atender as pressões político-partidárias tem sido prática corriqueira na ADM 

brasileira”. Não foi identificada, através dos instrumentos utilizados na pesquisa, a 

influência partidária nas indicações e seleção aos cargos de livre nomeação.  

Considerando que o questionário utilizado na coleta de dados junto aos servidores 

do IFPB foi baseado, quase que em sua totalidade, em questões fechadas numa escala 

Likert, optou-se pela inclusão de uma questão aberta, dando opção para que o respondente 

descrevesse suas percepções quanto à seleção para cargos comissionados no IFPB e alguma 

informação que não tenha sido abordada nas questões fechadas do questionário. 
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Dessa forma, a última pergunta do questionário foi: ‘Você considera justa a forma 

que os cargos e funções de confiança são ocupados na instituição? Por quê?’. A Tabela 5 

apresenta o percentual de frequência por resposta. 

Considerando as 261 respostas do questionário, 18% dos respondentes consideram 

justa a forma de ocupação dos cargos de livre nomeação. Enquanto, 62% não consideram o 

processo justo. 7% informaram que não tem opinião formada e 7% acreditam que o 

processo é parcialmente justo (Tabela 5). 

 

Tabela 5 - Você considera justa a forma que os cargos e funções de confiança são ocupados na 
instituição? 

 
Docente Técnico Administrativo Total 

Sim 25% 12% 18% 

Não 56% 69% 62% 

Parcialmente 12% 12% 12% 

Não tenho opinião formada 7% 7% 7% 

Fonte: Dados da pesquisa (2017) 
 

Dentre os respondentes que consideram justo o processo de ocupação dos cargos, 

26% dos docentes e 14% dos técnicos administrativos, embora façam algumas ressalvas 

quanto à influência política envolvida, entendem que há a discricionariedade no processo e 

entendem que as nomeações são coerentes e que os ocupantes são capacitados para 

exercerem as atividades do cargo.  

Os critérios que são apontados como justos no processo de ocupação para os cargos 

de livre nomeação são o desempenho dos ocupantes nos cargos, a capacidade individual 

reconhecida, habilidades gerencias e relações interpessoais, além do fato de que há 

consulta entre os servidores para indicação dos nomes a ocuparem os cargos. Assim como 

há o reconhecimento do trabalho que esses profissionais vinham desenvolvendo nos 

setores que eram alocados. 

Considerando ainda a Tabela 5, os que responderam que não consideram justa a 

forma de ocupação dos cargos comissionados de livre nomeação (62%), justificam que o 

critério de maior relevância é a influência política nas escolhas dos ocupantes dos cargos, 

além das indicações serem realizadas com base nos relacionamentos pessoais, afinidade 
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política e alinhamentos eleitorais, assim como informam que os processos não são 

transparentes.  

Os participantes da pesquisa que consideram o processo parcialmente justo 

apontam como motivos a falta de unanimidade nos processos, uma vez que variam de 

acordo com o gestor, uma vez que em alguns momentos o processo é transparente e claro, 

em outros falta coerência, pois nem sempre os cargos de confiança são ocupados por 

mérito profissional, havendo ainda muita influência política. Entretanto, para um dos 

respondentes, o fato dessas nomeações tem um caráter de confiança e nem sempre quem 

você confia no mais qualificado para determinado cargo ou função. 

Dentre os respondentes que não tem opinião formada, sinalizam como principais 

motivos não ter informações suficientes dos processos para emitir uma opinião e, por estar 

a pouco tempo na instituição, não conhecem os critérios para opinar sobre essa questão. 

Desta forma, a percepção da maioria dos servidores que não ocupam cargos 

comissionados é que os processos para seleção dos ocupantes de cargos comissionados de 

livre nomeação não seguem critérios claros e objetivos, e ainda não consideram justa a 

forma como esses cargos são ocupados. Dentre os critérios mais utilizados para seleção dos 

ocupantes desses cargos, a influencia política é apontada como sendo o critério mais 

relevante. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora haja por parte dos respondentes relativo conhecimento sobre a legislação 

que norteia a seleção para cargos comissionados, os servidores entendem que esses 

critérios não são utilizados de forma meritocrática no IFPB, pairando muita subjetividade, 

sobretudo influência política nas nomeações. É importante reforçar que a influência política 

tratada nessa pesquisa não diz respeito à questão partidária, mas sim, de alinhamento e 

convergência de interesses com a gestão e gestores do IFPB. 

Dentre os critérios mais observados pelos servidores, estão critérios subjetivos, 

como influência política, relacionamento, proatividade. Os critérios objetivos são formação 

acadêmica, conhecimento técnico, experiência, habilidades gerenciais. Em ordem de 
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relevância, na percepção dos servidores, os critérios subjetivos são os prioritários para a 

indicação e ocupação dos cargos de livre nomeação, com destaque para a influência 

política, tido como o principal critério, tanto para os ocupantes de cargos comissionados, 

quanto os demais servidores. 

Entre os critérios que leva o servidor do IFPB a entender que os processos de escolha 

dos ocupantes de cargos comissionados não são feitos de forma meritocrática, o termo 

citado com maior frequência é a influência política, assim como a percepção de que a 

ocupação desses cargos é realizada com base no relacionamento pessoal, afinidade política. 

Para 46% dos servidores que participaram da pesquisa, a meritocracia não é praticada nos 

processos de seleção. 

Para os servidores que consideram o processo de seleção meritocrático, que 

corresponde a 38% dos servidores que responderam a pesquisa, as principais justificativas 

são o desempenho dos ocupantes nos cargos, a capacidade individual reconhecida, 

habilidades gerencias e relações interpessoais dos ocupantes dos cargos. Assim como os 

respondentes entendem que há o reconhecimento do trabalho que esses profissionais 

vinham desenvolvendo nos setores que eram alocados. 

Outro fator que reforça a percepção de que o processo de escolha é meritocrático é 

o fato de haver consulta entre os servidores para indicação dos nomes para ocuparem os 

cargos. Embora essa consulta não seja um procedimento institucionalizado, nem mesmo 

consolidado entre os gestores, é bem visto entre os servidores. Não significa dizer que essa 

consulta defina a nomeação, uma vez que a decisão é discricionária do gestor, mas faz com 

que os servidores se vejam envolvidos nas decisões e torna esse processo mais transparente 

e do conhecimento de todos ligados diretamente ao cargo a ser ocupado. 

Considerando a problemática abordada, essa pesquisa apresenta contribuições para 

discussão e construção de diretrizes que norteiem o processo de indicação aos cargos 

comissionados de livre nomeação. Ressalta-se a importância de nomear uma comissão para 

elaboração de normas que norteie a seleção a cargos comissionados, considerando critérios 

objetivos e procedimentos que sejam adotados institucionalmente para seleção aos cargos 

comissionados de livre nomeação.  
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Da mesma forma, é necessário criar mecanismos de publicização dos processos de 

seleção para ocupantes de cargos comissionados, a fim de que haja transparência em todo 

o processo, assim como os critérios adotados para a seleção sejam apresentados de forma 

clara e objetiva. 

Por fim, importa dizer que não foi intenção dessa pesquisa esgotar o assunto 

abordado. Portanto sugere-se o desenvolvimento de outras pesquisas em outras autarquias 

e órgãos das esferas municipais, estaduais e federais, com a finalidade de que os processos 

de seleção sejam norteados por critérios transparentes, claros e que possibilite uma maior 

participação dos servidores nesse processo. 
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